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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 020312021

Floríanópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssima Senhora

DEPUTADA PAULINHA

Nesta Casa

Senhora Deputada,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

comissão de constituição e Justiça deste poder, ao projeto de Lei

no 0025.012021, que "Cria o banco comunitário de cadeíras de rodas e instrumentos

similares e adota outras providências", para seu conhecimento.

Respeitosamente

*js;*- ,&".-ç'"-
Marlise Fu-rta-do Arruda Raíros Burger

Coordenadora de Expediente

Gabinete

Recebido

Deputada Pauli nha

s4

Funcionari

MbrzozrRQX 084Palácío Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 31 0 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0329 12021

Florianópolis, 5 de maio de 2021

Excelentíssimo Senhor

GERSON LUIZ SCHWERDT

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado

pela Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei

no 0025.012021, que "Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos

similares e adota outras providências", a fim de obter manifestação sobre a matéria

legislativa em exame.

nte,

DO ALBA

rimeiro Secretário
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Le

l)ilu r(]Rt^ Ltr;l:t at rlir

,is

(tcral

A5ffi
RI'BRICA

Fls
ó

ôarúnola da

Mbrzorr RQX 084

Í

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www. alesc.sc. gov. br
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Jey|Oher Garcia
secretárra-ceàí*
tírtríctta Bãüi

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL

Ofício no 7251 CC-DIAL-GEMAT Fforianópolis, 26 de maio de 2021.

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção aos OfÍcios no GPS/DL,0AïB1ZO21r
e no GPS/DL1032912021, encaminho o' Ofício no 72312021, da Secretaria de Estado da Saúde
(SES), e o Ofício no 29112O21, da Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social (SDS), ambos
contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0025.0/2Q21, que "òría ô banco
comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos similares e adota outras providências".

Respeitosamênte,

Daniel Gardoso
Diretor de Assuntos Legislativos*

A DIREÏOR
R

E

p1
SE RETA RIA-

ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

0^

r:Irã
Hrrl
Hï
ffi
sãã
ffiE
M+l#
È
:ç.
4=

B
:J

c

C
c
(

1
(
.l
(

Í
i
(
1

c
(

c
ô

Í

Ì
ì
(
(

U
(
(
I(
(

c
(

I
(

I
(
(

t

d

(
,t,

c
c
!
s
Ì.
c

I
(

o(
c
c

(

!
c
t
(
I
(

Ê(
o
(
jl
.!
c
(
!j
(

.Í
(
(

(

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE D]REITOS HUMANOS
GERÊNCIA DE POLITICAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS

tNFoRMAçÃo crpot/DtDH/sDS No 1gt2o21 Florianópolis, 05 de abril de 2021

Referência: Processo SCC 492512021 solicita o
exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto
de Lei rìo 0025.012021, que "Gria o banco

'comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos
similares e adota outras providências".

Senhor Consultor,

Em atenção ao Processo SCC 492512021 o qual solicita o exame e a emissão de parecer a
respeito do Projeto de Lei n' 0025.0/2021, que "Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e
instrumentos similares adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da
Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina, temos a informar que:

Desde o ano de 2010 com a aprovação da Resolução 39, do Conselho Nacional de
Assistência Social, a qual dispÕe sobre o processo de reordenamento dos Benefícios Eventuais no
âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde: não são provisões da
política de assistência social os itens referentes a órteses e próteses, tais como aparelhos
ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à
área de saúde, integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas técnicas,
bem como medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio financeiro para tratamento de
saúde fora do município, transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e fraldas
descartáveis para pêssoas que têm necessidades de uso.

A Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146 de 06/07i15) é destinada a
assegurar e a promover, êm condiçôes de igualdadê, o exercício dos direitos e das liberdades
fundamentais por pêssoa com deficiência, visando à sua inclusão socÍal e cidadania e conforme o
artigo 18 S 40 As ações e os serviços de saúde pública destinados à pessoa com deficiência devem
assegurar:

I - diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe multidisciplinar;
ll - seruiços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários, para qualquer tipo de
deficiência, inclusive para a manutenção da mèlhor condição de saúde e quatidade de vida;
lll - atendimento domiciliar multidisciplinaú, tratdmento ambulatorial e internaçâo;
lV - Campanhas de vacinação;
V - Atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes pessoais;
Vl -respeito à especificidade, a identidade de gênero e à orientação sexual da pessoa com
deficiência;
Vll - atenção sexual e reprodutiva, incluindo o direito à feúilização assistida;
\/lll - infnrmanãn adant rada a anrrcqírral à noqcna nnm dafiniÂnnia c, â eêre familiarac cnhre srra



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
DIRETORIA DE DIREITOS HUMANOS
GERÊNCIA DE POL|TICAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA E IDOSOS

Na Secretaria de Estado da Saúde SESISC existe o setor de Coordenação Estadual da Rede
de Cuidados a Saúde da Pessoa com Deficiência. A Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com
Deficiência foi instituída a partir da Portaria 793, de 24 de abril de 2012, por meio da criação,
ampliação e articulação de pontos de atenção à Saúde para pessoas com deficiência temporária ou
permanente, progrêssiva, regressiva ou,estável; intermitente ou contínua, no âmbito do Sistema
Único de Saúde (SUS).

Os objetivos gerais da implantação desta Rede, conforme Capítulo I, Art. 30, são:

| - promover cuidados em saúde especialmente dos processos de reabilitação auditiva, física,
intelectual, visual e múltiplas deficiências;
ll - desenvolver ações de prevenção e de identificação precoce de deficiências na fase pré, peri e
pós-natal, infância, adolescência e vida adulta;
lll - ampliar a oferta de Órtese, Prótese e Meios Auxiliares de Locomoção (OPM);
lV - promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com deficiência, por meio do acesso ao
trabalho, à renda e à moradia solidária, êffi articulação com os órgãos de assistência social;
V - promover mecanismos de formação permanente para profissionais de saúde;
Vl - desenvolver ações inter setoriais de "prbmoção e prevenção à saúde em parceria com
organizações governamentais e da sociedade civil;
Vll - produzir e ofertar informações sobre direitos'das pessoas, medidas de prevençâo e cuidado e os
serviços disponíveis na rede, por meio de cadernos, cartilhas e manuais;
Vlll - regular e organizar as demandas e os fluxos ássistenciais da Rede de Cuidados à Pessoa com
Deficiência; e
lX - construir indicadores capazes de monitorar e avaliar a qualidade dos serviços e a resolutividade
da atenção à saúde.

Em razáo do exposto, esta Gerencia de Política para Pessoas com Deficiência e ldosos, é
contraria ao projeto de lei para criação de um banco comunitário de cadeiras de rodas e
instrumentos similares, por entender que o fornecimento de cadeiras de rodas e instrumentos
similares, é política de saúde, é um direto à saúde, viabilizado por meio do Sistema Unico
de Saúde (SUS)que deve ser universal, ihtegral e gratuito.

Sugerimos que a solicitação de análise e manifestação sobre esse projeto de lei seja
encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde e também ao Conselho Estadual dos Direitos da
Pessoa com Deficiência.

À consideração do Senhor Consultor

Roseane Zacchi Colasante
Políticas para Pessoas com
Deficiência e ldosos
(assinado digitalmente)

Senhor
Álvnno Aucusro cASAGRANDE
Consultor Jurídico
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURiDICA

lnformação COJURYSDS No 64 Florianópolis, 06 de abril de 2Q21.

Ementa: SCC 492512021, Pedido de Diligência ao Projeto de
Lei n" 0025.012021, que "Cria o banco comunitário de
cadeiras de rodas e instrumentos similares e adota outras
providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catzlrtna
(ALESC). Manif'estação da Gerência de Política para Pessoas
com Deficiência e Idosos - GEPDI. Art. 19 do Decreto no

2.382, de28.8.2014.

Senhor Consultor Jurídico:

I. DOS F'ATOS:

Cuida-se de pedido de dilÍgência ao Projeto de Lei no 0025.012021, que " Cria
o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos similares e adota outras
providências", proveniente da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Secretaria da Casa Civil indica que a resposta deve ser dada nos termos do
art. 19 do Decreto Estadual no o 2.382, de 28 de agosto de 2014.

E o relato do necessário.

II . DO MÉRITO:

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento lnterno da ALESC nos
arts. 71, Vll e XlV, 176, X, 196, e pelo Decreto no 2.38212014 que, no tocante
aos projetos de lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência
pelas Comissões devem atender aos quesitos formulados ou às solicitações de
manifestação contidas na diligência, tramitar instruídas de parêcer jurídico, e ser
apresentadas em meio físico e digital, conforme disposto no sêu art. 19, So 1o, l, ll, e lll.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à Secretária de Estado
do Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade
ao interesse público em autógrafo (art. 17, ll, do Decreto no 2.38212014), bem
como responder a todos os pedidos de diligências oriundos pela ALESC,
observados o disposto em seu ReEimento lnter:no e no Decreto no 2.38212014, não
Ihe cabendo examinar a constitucionalidade das proposições, visto tratar-se de
competência atribuída à Comissão de Constituição e Justiça da ALESG e à
Procuradoria Geral do Estado - PGE.

O Pedido de Diligências ao Projeto de Lei no 0025.012021 visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, órgão
estadual competente para formular e' coordenar as políticas estaduais de
assistência social, direitos humanos, migração, segurança alimentar e nutricional nos
termos do art. 34, lll, da Lei Complementar no 74112019. Ante a pertinência temática,
esta Secretaria encaminhou o processo para análise da Gerência de Políticas para

t



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURíDICA
Pessoas com Deficiência e ldosos que, argumenta que a matéria atínente

Projeto de Lei no AO25.012O21 e de comBetência.da Secretaria de Estado da Saúde, e
fundamenta a sua manifestação contrária à, promulgação do Projeto de Lei, conforme
aqui se transcreve:

TNFORMAçÃO CepOilDtDH/SDS no 0013t2021

Senhor Consultor, . '"

Em atenção ao Processo SCC 492512021 o qual solicita o exame
e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no 0025.At2021,
que "Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos
similares adota outras providências", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, temos a informar que: Desde o ano de 2010 com a
aprovação da Resolução 39, do Conselho Nacional de Assistência
Social, a qual dispõe sobre o processo de reordenamento dos
Benefícios Evenluais no âmbito da Política de Assistência Social em
relação à Política de Saúde: não são provisões da política de
assistência social, os itens referentes a órteses e próteses, tais
como aparelhos orJopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de
roda, muletas, 'óculos'e,'butros itens inerentes à área de saúde,
integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas
técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos,
apoio financeiro, para, Iratamento de saúde fora do município,
transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e
fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso.
A Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146 de
06/07/15) é destinadp a assegurar e a promovêr, em condições de
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais
por pessoa com deficiêneia, visando à sua inclusão social e
cidadania e conforme o artigo 18 S 4" As ações e os serviços de saúde
pública destinados à pessoa com deficiência devem asseguiar:
l-diagnóstico e intervençâo . precoces, realizados por equipe
multidisciplinar;
ll-serviços de habilitação e de reabilitação sempre que necessários,
paru qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da
melhor condição de saúde e qualidade de vida;
lll -atendimento domiciliar multidisciplinar, tratamento ambulatorial e
internação;
lV -Caúpanhas de vàcihação; 

I

V -Atendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes
pessoais;
Vl -respeito à especiflcidade, à identidade de gênero e à orientação
sexual da pessoa com deficiência;
Vll -atenção sexual e-reprodutiva, incluindo o direito à fertilização
assistida;
Vlll -informação adequadq e acessível à pessoa com deficiência e
a seus familiares sobre sua condição de saúde;
lX -serviços projetados pafa prevenir a ocorrência e o
desenvolvimento de deficiências e agravos adicionais;
X -promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que
atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à
pessoa com deficiência, bem como orientação a seus atendentes
pessoais
;Xl -oferta de órteses, próteses, meios auxiliares de locomoção,
medicamentos, insumos. e fórmulas nutricionais, conforme as normas
vigentes do Ministério da Saúde..
Na Secretaria de Estado da Saúde SES/SC existe o setor de
Coordenação Estadual dq.Rede de Cuidados a Saúde da Pessoa

i'2



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURíDICA

com Deficiência. A Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa com
Deficiência foi instituída a partir da Portaria 793, de 24 de abril de
2012, por meio da criação, ampliação e articulação de pontos de
atenção à Saúde pârâ,, pessoas com deficiência temporária ou
permanente, progressiva, regressiva ou estável; intermitente ou
contínua, no âmbito do Sistemà Unico de Saúde (SUS).
Os objetivos gerais da implantação desta Rede, conforme Capítulo l,

lffi:3:; cuidados em saúde especiarmente dos processos de
reabilitação auditiva, física, intelectual, visuale múltiplas deficiências;
ll -desenvolver ações de prevenção e de identiÍicação precoce de
deficiências na Íase pré, peri e pós-natal, infância, adolescência e
vida adulta;
lll -ampliar a oferta de Órtese. Prótese e Meios
Auxiliares de Locomocão (OPMì: (grifo nosso)
lV -promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com
deficiència, por rheio do acesso ao trabalho, à renda e à moradia
solidária, em articulação com os órgãos de assistência social;
V -promover mecanismos de formação permanente para
proÍissionais de saúde;
Vl -desenvolver ações inter setoriais de promoção e prevenção à
saúde em parceria com.organizações governamentais e da sociedade
civil; . " l

Vll -produzir e ofertar inforinaçóes sobre direitos das pessoas, medidas
de prevenção e cuidâdo e os serviços disponíveis na rede, por meio de
cadernos, cartilhas e manuais;
Vlll -regular e organizar as demandas e os fluxos assistenciais
da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência; e
lX -construir indicadores capazes de monitorar e avaliar a qualidade dos
serviços e a resolutividade da atenção à saúde.
Em razáo do exposto, esta Gerencia de Política para Pessoas com
Deficiência e ldosos,

deve ser universal. inleqrale qratuito. (grifo nosso)
Sugerimos que a solicitação de análise e manifestação sobre esse
projeto de lei seja encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde
e também ao . Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com
Deficiência

À consideração do Senhor Consultor

Rosea ne Zacchi Colasante
Políticas para Pessoas com Deficiência e ldosos
(assinado dig italmente)

Como bem pontuou a área técnica desta Secretaria de Estado, a Lei no
13.146, de 2015, também conhecida como a Lei Nacional de lnclusão, prevê em seu art.
18, S4', Xl, que a oferta de órteses, prótesês, meios auxiliares de locomoeão,
medióamentos,insumosefÓrmulasnutrícionais,
Ministério da Saúde, é direito universal de toda pêssoa com deficiência e deve ser
prestado por meio do Sistema Único de Saúde.

3



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURíDrcA

Verifica-se que o art. 3" estabelece nova atribuição à Secretaria de
Desenvolvimento Social. o que enseja a sua inconstitucionalidade, matéria de
competência da Douta Procuradoria Geral do Estado; senão vejamos:

":'ii'' l

Art. 3" O Banco funciôhará organizado por meio da Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Social bem como de doações de pessoas físicas ou
jurídicas.

Parágrafo único. O Poder Público estadual poderá ainda normalizar o
recebimento de doações de equipamentos e firmar convênios com
empresas e entidades interessadas em atuar como parceiras do
programa.

Convém destacar que não há previsão de custeio do respectivo banco
comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos similares, mas sua implementação
certamente representará aumento da despesa púbtica e ausência de previsão na Lei
Orçamentária, contrariando de igual norte a Constituição Federal, art. 167, inc.l, matéria
afeta à Procuradoria Geral do Estado.

III- DA-CONCLUSÃO:
' r i' r;;''" 

''
:; I

Ante todo o exposto, em pese a nobre iniciativa da Parlamentar, entende-se
que o Projeto de Lei no 0025.012021 não encontra consonância com a Política de
Assistência Social, cria novas atribuições a Secretaria de Desenvolvimento Social e
conseqüente aumento da despesa pública sem previsão na Lei orçamentária.

Por derradeiro, é de salutar importância destacar que a matéria atinente ao
PL no 0025.012021 é de competência da Secretaria de Estado da Saúde, conforme arl.41
da Lei Complementar no 741, de 12 dejunho de 2019.

À consideração superior

Adrriãna Bernardi
Assessora Jurídica
oAB/SC 12.482
(assinado digitalmente)
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Processo SCC 492512021

Acolho a lnformação no 6512021, pelos motivos e razÕes
apresentados, converto em Parecer J Oi:o''glo que possa surtir seus efeitos jurídicos e
legais.

Álvaro Augusto Casagrande
Consultor Jurídico
OAB/SC no 10.112

(assinado :digitalmente)

5



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
GABINETE DO SECRETARIO

oFÍcto No 291t2021 Florianopolis, 06 de abril de 2021.

Senhor Diretor,

Em resposta ao Ofício no, 2261CC-DIAL-GEMAT, proveniente dessa
insigne Casa Civil (SCC 492512021), referente' ao pedido de diligência ao PL
no 0025.02A21 , que " Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos
similares e adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), encaminho
a lnformação GEPDI/DIDH/SDS n" 1312021(fls. 9-10), e o Parecer Jurídico no 6512021
(fls.11-15), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Claudinei Marques
Secretário de Estado do Desenvolvimento Social

(assi nado d igitalmente)

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Florianópolis - SC
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURÍDICA

lnformação COJURYSDS No 64 Florianópolis,06 de abril de2Q21.

Ementa: SCC 492512021. Pedido de Diligência ao Projeto de
Lei . n' 0025.012021, que "Cria o banco comunitário de
cadeiras de rodas e instrumentos similares e adota outras
prpvidênciasr', oriundo da Comissão de Constituição e Justiça
da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
(ALESC). ManiÍ'estação da Gerência de Política para Pessoas
com Dehciência e Idosos - GEPDI. Art. 19 do Decreto no

2.382, de 28.8.2014,

Senhor Consultor Jurídico:

I. DOS tr'ATOS:

Cuida-se de pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0025.012021, que " Cria
o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos similares e adota outras
providências", proveniente da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Secretaria da Casa Civil indica que a resposta deve ser dada nos termos do
art. 19 do Decreto Estadual no o 2.382, de 2B de agosto de 2014.

E o relato do necessário.

il - DO rUÉRtrO:

O Pedido de Diligência é disciplinado pelo Regimento Interno da ALESC nos
arts. 71, Vll e XlV, 176, X, 196, e pelo Decreto no 2.38212014 que, no tocante
aos projetos de lei, estabelece que as respostas às solicitações de diligência
pelas Comissões devem atender aos quesitos formulados ou às solicitações de
manifestação contidas na diligênciá,,. tramitar instruídas de parecer jurídico, e sêr
apresentadas em meio físico e digital, conforme disposto no seu art. 19, So 1o, l, ll, e lll.

Em se tratando de processo legislativo, caberá à SecretárÍa de Estado
do Desenvolvimento Social a manifestação acerca da existência ou não de contrariedade
ao interesse público em autógrafo (arl; 17, ll, do Decreto no 2.38212014'), bem
como responder a todos os pedÍdos 'de diligências oriundos pela ALESC,
observados o disposto em seu Regimento Interno e no Decreto no 2.38212014, não
lhe cabendo examinar a constitucionalidade das proposições, visto tratar-se de
competência atribuída à Comissão de Constituição e Justiça da ALESC e à
Procuradoria Geral do Estado - PGE.

O Pedido de Diligências ao Projeto de Lei no 0025.012021 visa obter a
manifestação desta Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social, orgão
estadual competente para formular ei coordenar as políticas estaduais de
assistência social, d!Ig!!gs humanos,, migração, segurança alimentar e nutricional nos
termos do art.34, lll, da Lei ComplementarnoT4l/2019. Ante a pertinência temática,
esta Secretaria encaminhou o processo', para análise da Gerência de Políticas para
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Pessoas com Deficiência e ldosos que, argumenta que a matéria atinente

Projeto de Lei no 0025.012A21 e de competência da Secretaria de Estado da Saúdê,ê
fundamenta a sua manifestação contrária à promulgação do Projeto de Lei, conforme
aqui se transcrevel

TNFORMAçÃO CEpOÍD|DH/SDS no 0O13t2021

Senhor Consultor,

Em atenção ao Processo SCC 492512021 o qual solicita o exame
e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei na 0025.U2A21,
que "Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos
similares adota outras providênciâs", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Catarina, temos a informar que: Desde o ano de 2010 com a
aprovação da Resolução 39; do Conselho Nacional de Assistência
Social, a qual dispõe I sobre, o processo de reordenamento dos
Benefícios Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em
relação à Polítiba de Saúde: não são provisões da política de
assistência sociaf os itens referentes a órteses e próteses, tais
como aparelhos ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de
roda, muletas, óculos e outros itens inerentes à área de saúde,
integrantes do conjunto de recursos de tecnologia assistiva ou ajudas
técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos,
apoio financeiro para tratamento de saúde fora do município,
transporte de doentes,,, leites e dietas de prescrição especial e
fraldas descartáveis para pessoas que têm necessidades de uso.
A Lei Brasileira de lnclusão da Pessoa com Deficiência (Lei 13.146 de
06/07/15) é destinada a assegurar e a promover, em condições de
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentâis
por pessoa com defiçiência, visando à sua inclusão social e
cidadania e cenforme o artigo 18 S 4" As ações e os serviços de saúde
pública destinados à pessoa com deficiência devem assegurar:
l-diagnóstico e intervenção precoces, realizados por equipe
multidisciplinar;
ll-serviços de habilitação.e de reabilitação sempre que necessários,
para qualquer tipo de deficiência, inclusive para a manutenção da
melhor condição de saúde e qualidade de vida;
lll -atendimento domiciliar: multidisciplinar, tratamento ambulatorial e
internação;
lV -Campanhas de vacinação;
V -Alendimento psicológico, inclusive para seus familiares e atendentes
pessoais;
Vl -respeito à especificidade, à identidade de gênero e à orientação
sexual da pessoa corn deJiciência;
Vll -atenção sexuql e,qeplodutiva, incluindo o direito à Íertilização
assistida;
Vlll -informação adequada e acessível à pessoa com deficiência e
a seus familiares sob're sua condição de saúde;
lX -serviços projetados para prevenir a ocorrência e o
desenvolvimento'de deficiências e agravos adicionais;
X -promoção de estratégias de capacitação permanente das equipes que
atuam no SUS, em todos os níveis de atenção, no atendimento à
pessoa. com deficiência, bem como orientação a seus atendentes
pessoars
;Xl -oferta de órtesês, próteses, meios auxiliares de locomoção,
medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas
vigentes do Ministério da Saúde.
Na Secretaria de Estado da Saúde SES/SC existe o setor de
Coordenação Estadual da Rede de Cuidados a Saúde da Pessoa
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com Deficiência. A Rede de Cuidados à Saúde da Pessoa
Deficiência foi instituída a partir da Portaria 793, de 24 de abril
2012, por mèio da criação, ampliação e articulação de pontos de
atenção à Saúde para pessoas com deficiência temporária ou
permanente, progressiva, regressiva ou estável; intermitente ou
contínua, no âmbito'do Sistema Unico de Saúde (SUS).
Os objetivos gêrais da implantação desta Rede,'conforme Capítulo l,

Art. 30, são:
| -promover cuidados em saúde especialmente dos processos de
reabilitação auditivâ, fíSica;intelectual, visuale múltiplas deÍìciências;
ll -desenvolver ações de .prevenção e de identificação precoce de
deficiências na fase pré, peri e pós-natal, infância, adolescência e
vida adulta; :

lll -ampliar a oferta de Órtese. Prótese e Meios
Auxiliares de Locotnoção (OPMì: (griÍo nosso)
lV -promover a reabilitação e a reinserção das pessoas com
deficiência, por meio do acesso ao trabalho, à renda e à moradia
solidária, em articulação com os órgãos de assistência social;
V -promover mecanismos de formação permanente para
profissionais de saúde;
Vl -desenvolver. ações inter setoriais de promoção e prevenção à
saúde em parceria com organizações governamentais e da sociedade
civil;
Vll -produzir e ofeúar informações sobre direitos das pessoas, medidas
de prevenção e cüidado e os serviços disponíveis na rede, por meio de
cadernos, cartilhas e manuais;
Vlll-regular e organizar as demandas e os fluxos assistenciais
da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência; e
lX -construir indicadores capazes de monitorar e avaliar a qualidade dos
serviços e a resolutividade da atenção à saúde.
Em razáo do exposto, esta Gerencia de Política para Pessoas com
Deficiência e ldosos, é contraria ao proieto de lei para criacão de
um banco comunitárig, de cadeiras de rodas e instrumentos
similares.por enÍènder que o fornecimento de cadeiras de rodas

deve ser universal. inteqr3le qfatuito, (grifo nosso)
Sugerimos que a solicitação de análise e manifestação sobre esse
projeto de lei seja encaminhada a Secretaria de Estado da Saúde
e também ao Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com
DeÍiciência. . ". '. ,'

À consideração do Senhor Consultor

Roseane Zacchl Colagantè :

Políticas para Pessoas com Deficiència e ldosos
(assinado digitalmente)'

Como bem pontuou a área {écnica desta Secretaria de Estado, a Lei no
13.146, de 2015, também conhecida como a Lei Nacional de lnclusão, prevê em seu art.
18, S4", Xl, que a oferta de órteses, próteses, ,

medicamentos, insumos e fórmulas nutricionais, conforme as normas vigentes do
Ministério da Saúde, é direito universal de toda pessoa com deficiência e deve ser
prestado por meio do Sistema Único de Saúde.
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Verifica-se que o art. 3" estabelece nova atribuieão à Secretaria de
Desenvolvimento Social. o que enseja a sua inconstitucionalidade, matéria de
competência da Douta Procuradoria Geral do Estado, senão vejamos:

Art. 3" O Banco funcionará organizado por meio da Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Social bem'como de doações de pessoas físicas ou
jurídicas. ì i

Parágrafo único. O Poder Público estadual poderá ainda normalizar o
recebimento de doações de equipamentos e Íirmar convênios com
empresas e entidades interessadas em atuar como parceiras do
programa.

Convém destacar que não há previsão de custeio do respectivo banco
comunitário de cadeiras de rodas e,instrumentos similares, mas sua implementação
certamente representará aumento da despesa pública e ausência de previsão na Lei
Orçamentária, contrariando de igual norte a Constituição Federal, arl. 167, inc.l, matéria
afeta à Procuradoria Geral do Estado. .

ril -_gA GoNGLUSÃO:

Ante todo o exposto, em pese a nobre iniciativa da Parlamentar, entende-se
que o Projeto de Lei no 0025.012021 não encontra consonância com a Política de
Assistência Social, cria novas atrihuições i Secretaria de Desenvolvimento Social e
conseqüente aumento da despesa pública sem previsão na Lei Orçamentária.

Por derradeiro, é de salutar importância destacar que a matéria atinente ao
PL n" 0025.012021 é de competência,da Secretaria de Estado da Saúde, conforme art 41
da Lei Complementar n" 741 , de 12 de junho de 201 9.

À cbnsideração superior.

Adriana Bernardi
Assessora Jurídica
oAB/SC 12.482
(assinado digitatmente)

4



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL
CONSULTORIA JURíDICA : ;,,

Processo SCC 4925 t2O21 ':'"'

-\, " 
tt

Acolho a Informação COJUR/SDS/SC no 6412021, pelos motivos e razões
apresentados, converto em Parecêr Jurídicd'para que possa surtir seus efeitos jurídicos e
legais.

. .lil I ., .1. 
't :i,:'

Florianópolis, 6 de abril de 2021.
. ..ì;,i, ..

. ! r, r .{íi., j. !t r ..
.i r, \-,..t ._

Álvaro Augusto Gasagrande
Consultor Jurídico
OAB/SC no 10.112

(assinado.digitalmente)

' r',,.Ì l:yt' ,i
''..,i,,r:,.:":'r, ",
;. .
.:..'- 

'i{-:r r"-

' t.' ,. :,., "..,
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oFÍcto No 291t2021 Fforianópolis, 06 de abril de 2021

Senhor Diretor,

Em resposta ao Ofício no 226ICC-DIAL-GEMAT, proveniente dessa
insigne Casa Civil (SCC 492512021),. referente ao pedido de diligência ao PL
noO025.O/2Q21, que " Cria o banco cómunitétrio de cadeiras de rodas e instrumentos
similares e adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), encaminho
a lnformação GEPDI/DIDH/SDS n" 1312021(fls. 9-10), e o Parecer Jurídico no 6412021
(fls.18-22), os quais corroboro e ratifico por meio deste.

Atenciosamente,

Glaudinei Marques
Secretário de Estado do.Desenvolvimento Social

(assi nado d igitalmente)

Senhor
DANIEL CARDOSO
Diretor de Assuntos Legislativos
Florianópolis - SC i, ;., ', 
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Ofïcio n" 17312021 Florianópolis,27 de abril de 2021

Prezados (as),

Cumprimentando-os cordialmente, vimos por meio deste, em atenção ao despacho da SUH,

informar o que segue.

O Centro Catarinense de Reabilitação é uma unidade de saúde habilitada pelo Ministério da

Saúde - MS em Centro Especializado em Reabilitação Física e intelectual (CER II), desde

0310512013, por meio da Portaria MS no 49612013 e OÍicina Ortopédica pela Portaria MS nn 563,

2y0512013

Para manter a habilitação junto ao MS este Centro oferta os serviços definidos pelo MS como

Reúilitação Física e intelectual

No que tange a cadeira de rodas, informamos que a dispensação deste meio auxiliar de

locomoção está normatizado pela deliberação da Comissão Intergestora Bipartite n" 50212014.

A referida deliberação estabelece que a porta de entrada para acesso a este serviço se dá pela

Unidade Básica de Saúde do usuário do SUS.

Cabe ressaltaÍ que este Centro só dispensa cadeira de rodas customizadas após avaliação da

equipe multiprofissional. As cadeiras de rodas padrão são dispensadas pelo município.

As cadeiras de rodas customizadas são adquifidas por meio de processo licitatório no qual as

empresas são responsáveis pelas adaptações e as manutenções corretivas que se frzerem necessárias

para atender a individualidade de cada paciente. Estes equipamentos são doados aos pacientes, pois

trata-se de deficiência fisica permanente.

Por fim, ressaltamos que em relação as cadeiras de rodas, a oficina Ortopédica náo realiza

adaptações neste Centro.

Atenciosàmente.

(assinado digitalmente)
Marcelo Lemos dos Reis

Gerente
Centro Catarinense de Reabilitação

À
SUPERINTENDÊNCIA DOS HOSPITAIS PUBLICOS - SUH
Florianópolis/SC
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Oficio n'18212021 Florianópolis,29 de abril de 2A21,

Prezados (as),

Cumprimentando-os cordialmente, em atenção ao despacho da COJUR, vimos por meio deste

informar que somos favoráveis ao PL proposto diT1" da necessidade de ofertar cadeiras de rodas

paf,a uso transitório, reiterando as observações desciitas no Ofïci o n" 173/2021 (f1s.32).

Atenciosamente.

Marcelp Lemos dos Reis
Gerente

Centro Catarin'ense de Reúilitação
(assinado, digitalpente)

À
SUH
Florianopolis/SC
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PARECER N" PAR Lïil8,I1A2:.COJ UR'SES

Processo: SCC 492512O2L

tnteressado: Assembleia Legistativa de Santa Catarina

Ementa: SCC 492512O2L. Pedido de Diligência ao Projeto

de Lei no 0025.012021,, que "Cn,a o banco comunitário de

cadeiras de rodas'e ìnstrumenfos similares e adota outras

provÍdêncìas", oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa

Catarina (ALESC).

Exma. Senhora Secretária,

Trata-se de Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0025.0/2O2L,

que "Cria o banco comunitário de cadeiras de rodas e instrumentos símilares e

adota outras providências", oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da

Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

O Centro Catarinense , de Reabilitação desta Secretaria se

manifestou nos autos (página 32 e 35), informando ser favorável à propositura

legislativa

É a síntese do necessário.

ANÁUSE JURíDICA

Inicialmente, cumpre destacar que, conforme os artigos 17 e l-8, do

Decreto n. 2.3821 2AL4, compete a estã Pasta, quando solicitada a se manifestar

Rua Esteves Júnior, L60 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
site: www.saude.sc.gou-br e-mai! cojur@xude.óc.dov.àr
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pela Secretaria de Estado Casa Civil (SCC), apreciar os Projetos de Leis que em

sua matéria apresentem repercussão na áreã da saúde.

Art. 77. A SCC, por intermédio da GEMAT, ao receber os autógrafos, e
anfes de submetê-los ao Governador do Estado, promoverá consulta:
I - à PGE, quanto à legalìdade e constitucionalidade;
It - às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entídades da
administração pública estadual, quanto à existência ou não de
contrariedade ao Ínferesse público; e
Ill - ao Poder Judiciário, ao Ministérío Público e ao Tribunal de Confas
do Esfado (TCE), quando o autógrato versar sobre matéria afefa às
suas resp ectivas co m petê nc i as.
Art. 78. As resposfas às consulÍas sobre autógrafos deverão:
/ - ser precisas, claras e,,objetivas;
ll - conter indicativos eyp[citos de sanção ou veto;
lll - ser elaboradas com base no que esÍá drbposto no autógrafo;
tV- se abster de sugerir modificações no seu texto;
V- ser respondidas no prazo de 5 (cinco) dias úteis; e
Vl - observar, no que cauber, o dr'sposfo no S 50 do art. 70 deste Decreto.
Parágrafo único. Na hipótese de indicativo de veto parcial esre deverá
recair sobre texto integralde artigo, parágrafo, ìnciso ou alínea. (Grifado)

A respeito do procedimento o artigo 60, do Decreto n. 2.38212OL4,

Art. 60 Compete aos órgãos,seton,ais, seforals regionais e seccionais do
Sisfema de Atos do Pqocesqo Legislativo:
t. ..1

V - analisar e coordenAr A elaboração dos instrumentos relativos a
anteprojetos de lei, medida provisória e decreto, resposfa a diligências,
pedidos de informaçQo, . rnoções, requerimentos, indicações, e a
solicitações oriundas da ALESC;
t. .t.

O mesmo instrumento'normaìivo ésclarece que cabe à Casa Civil -

CC, por meio da Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL a intermediação entre

Executivo e Legislativo:

Art. 24o Todo o relacionamento entre o Poder Executìvo e o Poder
Legislativo estadual referente ao processo legislativo deye ser efetuado
pela SCC, por sua DIAL", razão pela qual esclarecemos que, ao fim, esta
manifestação será encaminhada ao referido orgão.

dispõe

Rua Esteves Júnior, 160 - Centro. - 88:015:130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-8849
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Por fim, cabe esclarecer que as diligências solicitadas por

parlamentares deverão cumprir a seguinte rotina:

Art. 79. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secrefarias
de Estado ou aos órgãos especiÍrcados nos pareceres emitidos pelas
comrbsões parlamentarês e, a critério da D|AL, a outras Secrefaras ou
órgãos considerados necessários, para resposfa no prazo máximo de L0
(dez) dias.
S 10 A resposfa às diligêncÍas deverá:
l-atender aos quesifos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eventu ais dúvidas suscifadas;
ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento
jurídico, e referendado pelg titular da Secretaria de Estado ou pelo
dirigente da fundação, autaiquia, empresa pública ou sociedade de
economia mista proponen.te,. rtos,pedidos que envolverem matéria jurídica,
aplicando-se, na que couber, o disposta no art.80 desfe Decreto; e
lll - ser apresentada em meio físico mediante a juntada dos documenfos

que a integram ao ofíóio encámrinìihado pela GEUeT, obseruado, no que
couber, o disposfo no S 50 do art. 70 deste Decreto.
5 ZoAs resposfas às diligêncras,apresenÍadas inadequadamente, de forma a
impossibilitar o seu processamento pela GEMAT, serão imediatamente
devolvidas à origem, para camprimento dos requisitos de que frafa esfe
artigo.
5 30 Os órgãos setoriàis, sefona/s regionais e seccionarb serâo
responsávels pelo conteúdô'e pela autenticidade dos documento.s por e/es
expedidos para que a SCC, por intermédio da GEMAT, possa fornecer à
ALESC material pertinente e satiËfatório a atender às diligências.

Dito isso, o projeto de lei em análise prevê o seguinte:

Art. 7' Fica instituído o banco comunitário de cadeiras de rodas e similares
no âmbito do Estado de Santa Catarina.

Art. 2' O banco dterá a função de controlar a cessâo de uso gratuito por
empréstimo, ou doação de, cadeiras de rodas, bengalas, muletas,
andadores e outros equipam:entos similares, às pessoas com deficiência,
ou que se encontrem em estado de deficiência médica temporária.

t t' ,'

Parágrafo único. Á cessão dê uso a que se dispõe esta lei deverá ser
realizada por meio de cadastro mediante o órgão responsiável e terá a
duração de até L (um) ano, podendo ser prorrogado pelo período descrito
na termo de uso.

J
Rua Esteves Júnior, L60 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-S849
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Art. 3" O Banco funcionará organi .zado por meio da Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Socla/ - SDS bem coma de doações de pessoas
físÍcas ou jurídicas

Parágrafo único. O Poder Publico estadual poderá ainda normatizar o
recebimento de doações de equipamentos e firmar convênios com
empresas e entidades inferessadas em atuar como parceiras do programa.

Art. 4" Esta Lei entra em vigor em 90 dias de sua publicação,

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente (Página 6) que o

projeto busca "instituir, por meia de banco comunitário, a organização de

empréstimos de cadeiras de rodas,.,'biengalas, muletas, andadores e outros

equipamentos simílares, âs pessoas com deficiência, seja esÍa deficiência

temporária ou permanente". Segundo sustenta, "a função quanto à proteção das

pessoas com deficiência, envolve garalntir meios de acesso a seus direitos

fundamentais, principalmente quanto à acessibilidade, afastando qualquer

vialação au ato discriminatório que porventura venha a decorrer da falta de

acessibilidade".

Pois bem. No que diz respeito a constitucionalidade, verifica-se que

a matéria aqui tratada não se encontra inserida dentre aquelas privativamente

atribuídas à União, relacionadas no arl. 22 da CRFB/88. Aliás, de acordo com o

aft. 24. XIV da Constituição Federal,'compete à União, aos Estados e ao Distrito

Federal legislar concorrentemente ìsoblei 'a' proteção e integração social das

pessoas portadoras de deficiência. Outrossim, não é demais lembrar que, de

acordo com a Constituição da'República, "São reseruadas aos Esfados as

competências que não lhes sejam vedadas por êsÍa Constituíçâo" (art, 25, So, da

cRFB).

Por outro lado, no que diz respeito aos aspectos formais da proposta

legislativa em análise, há de se destacar que o Tribunal de Justiça de Santa

Catarina entende que não cabe ao legislador fixar normas que gere aumento de

despesa pública, entendendo, ainda'ser, tal atividade, restrita a iniciativa e

competência do Chefe do Poder Execútivo. Nesse sentido,

Rua Esteves Júnior, L60 - Centro. - 88.015-130 - Florianópolis/Sc - Fone: (48) 3664-SS49
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Ação Direta de lnconstitucionalidade. Lei Municipal iniciada e promulgada
pela Câmara que obriga a divulgação dos valores gasÍos em todas as
peÇas de publicidade pagas com recursos municípais. Organização e
funcionamento da administração fnunicipal. Aumento de despesa, Matérias
de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo local. Arts. 50, S 20, Ill,
e 77, ll e lV, da Constituiçãa Estadual. lnconstitucionalidade reconhecida.
Provimento. (TJ-SC - ADI: 762928 SC 2004.A16292-8, Relator: Maurílio
Moreira Leite, Data de Julgarnento: 20/07/2005, Tribunal Pleno)
Ação Direta de lnconstitucianalidade. Parágrafos 20 e 40 do artigo 27 da Lei
Complementar po 006/92', 'acrescenfados pelo artigo 10 da Lei
Complementar no 078/02, do Município de Laguna. Emenda a Projeto de
Lei originário do Executivo Municipal que acarreta aumento de despesa.
Veto. Promulgação pela Câmara Municipal. Matéria de iniciativa exclusíva
do Chefe do Poder Executivo local. Artigos 50, S 20, ll, e 52, l, da
Constituição Estaduai. Provimento. "Não cabe ao legislador municipalfixar
normas que envolvam vanta.gens remuneratórias aos seruidores públicos
municipais acarretando, de'farma indireta, aumento de despesa pública,
atividade esfa da esfriÍa iniciativa e competência do Chefe do Poder
Executivo." (ADl no 736, de Joaçaba, rel. Des. Alvaro Wandetli). (TJ-SC -
ADI: 22853 SC 20A2.002285:3, RelaÍor: Maurílío Moreira Leite, Data de
Julgamento: 19/ü/2Aü, Orgão Especial)

Este é o mesmo posicignamento adotado pela Procuradoria-geral do

Estado, conforme se colhe do Parecer 157,lLO (Processo PPGE 3476lLO-3), o qual
. _: .. ),

opina que para o cumprimento ,de lais programas, é necessário que seja

despendida uma estrutura adminis.trativa, senão yejamos:

ÁSSUNIO: AUTOGRAFO DO PROJETQ DE LEI g8g/0g QUE iNSTITUI
NO AMBTTO DO ESTADìO DE SAA/ïÁ CATARTNA O SERy/ÇO DE
UTILIDADE PUBLICA PLANTÃO GRAMATICAL DE IíNAUN,
PORTUGUESA E ADOTA OUIRÁS PROVIDÊNC/AS.

[...] a medida legislatìva que cria um programa e, em razão disso, atribui a
um órgão determinadas compefências administrativas a serem exercidas,
esÍá a impor ao Poder Executivo a adoção de uma série de providências,
iguais aquelas exìgidas por ocasião de criação de um órgão público,
porque reúne todos os elemerttos exigidos para tal, obseruadis as devidas
proporções

No mesmo sentido, entendela Suprema Corte que

A jurisprudência do Supremo Tribtunal Federal é firme no sentido de ser
inconstìtucional lei de lniciativa do Poder Legislativo que desençadeia
aumento de despesaç públicas em matéria de iniciativa do chefe do Poder
Executivo, bem como assenfou ser de competência do Poder Executivo
leis que estruturam ou alterem órgãos ou secretaLb da administração
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públicas. (STF. ARE'784594 AgR, Rel p/Acórdão Min. Roberto Barroso, 7a
Turma, j. em 08/08/201"7)

Portanto, considera-se inapropriada a proposta no que diz respeito à

sua constitucional idade formal.

Já em relação ao mérito, a área técnica pontou o seguinte (Ofício

L73|2O2L, Página 32)

O Centra Catarinense de Reabilitação é uma unidade de saúde habilitada
pelo Ministério da Saúde. - MS em Centro Especializado em Reabilitação
Física e intelectual (CER ll), desde 03/05/2073, por meio da Portaria MS no
496/2013 e Oficina Ortopédìc7 pela Portaria MS no 563, 2L/05/2013. Para
manter a habilitação junto ao MS este Centro ofefta os serviços definidos
pelo MS como Reabilitação,F(gic,a e intelectual. No que tange a cadeira de
rodas, informamos qug a drspensação deste meio auxiliar de locomoção
está normatizado pela deliberação da Comrbsão lntergestora Bipartite no
5A2/20L4. A referida deliberação estabelece que a porta de entrada para
acesso a esfe seruiço se dá pela lJnidade Básica de Saúde do usuário do
SUS.Cabe ressaltar gue esfe Centro só dr'spensa cadeira de rodas
customizadas após avaliação da equipe multiprofissional. As cadeiras de
rodas padrão sâo dispensadas pelo município. As cadeiras de rodas
customizadas são adquiridas por meio de processo licitatórío no qual as
eínpresas são responsávels pelas adaptações e as manutenções
corretivas que se fizerem necessánas para atender a individuatidade de
cada pacienÍe. EsÍes equipamenfos sâo doados aos pacientes, pois trata-
se de deficiência física peçmanente. Por fim, ressaltamos que em relação
as cadeiras de rodas, a oficìrtã Ortopédica não realiza adaptaçõe.s nesfe
Centro. 

;

Por fim, o Centro Catarinense.de reabilitação disse ser favorável ao

PL (Ofício L82I2O2L, página 35). 
' ' 

,

(...) somos favoráveis ao pt proposto diante da necessidade de ofertar
cadeiras de rodas para uso trahsitório, reíterando as obseruações descrifas
no Afício no L73/2021 (fls.32)

Assim sendo, em relação ao mérito, vislumbra-se que a proposta

legislativa atende ao interesse público.

coNcLUsÃo
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Ante todo o exposto, esta Consultoria Jurídica manifesta-se pela

inconstitucionalidade formal do Projeto de Lei n' 0025.0-2O2L. Em, relação ao

mérito, face a manifestação do Centro Catarinense de Reabilitação, entende-se

que o PL atende ao interesse público.

É o parecer.

Florianópolis, (data da assinatura digital).

EDUARDO,WAGNER
Assessor Jurídico
oAB/SC 48.L06

De acordo. Encaminhe-se para ciência e deliberação da Senhora
Secretária de Estado da Saúde, após o que deverá ser o processo encaminhado
à DIAL.

Florianópolis, (data da'assinatura digital)

THIAGO AGUIAR DE CARVALHO
Procuradq.r, do Estado

Consultor Jurídico
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orícto No rzgt2o21 Florianópolis, (data da assinatura digital)

Senhor Chefe,

Em resposta ao ofício 472|CC-DIAL-GEMAï, encaminho-lhe o Parecer no

PAR123812021-COJUR/SES, contendo o posicionamento desta Pasta sobre o Projeto de

Lei no 0025.012021.

Atenciosamente,

ANDRÉ MOTTA RIBEIRO
SECRETARIO DE ESTADO DA SAUDE
(assinado digitalmente)

Ao Senhor
ERON GIORDANI
Chefe da Casa Civil
Secretaria de Estado da Casa Civil
Florianópolis - SC

Red. Cojur/cons

Rua Esteves Júnior, 160 - Bo andar. Centro - Florianópolis / SC - BB.0t5-f30'
Telefones: (48) 3664-8849
E"maiì: cojur@saude.sc.gov.br
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COM" DL CC) N5l-Í',t rJÍÇìA(-)

DEVOLUçAO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno em seu artigo 142, devolve-se o presente Processo Legistativo
PL./0025.012021 para o Senhor Deputado Coronel Mocellin, para exarar
relatório conforme prazo regimental.

Sala da Comissão, em 2 de junho de 2021

Wffi

d'í

.iffi:i{,'i!,

fnvrarcya qrd
ndre Luiz SoareYAlexa

Chefe de Secretaria

I ì ir i

' t;r i

l.: :

.i


